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CONTRATUAL.  EXCLUSÃO  DA  COBERTURA  DO  CUSTEIO  DE 
INTERVENÇÃO  CIRÚRGICA.  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO.  APELAÇÃO.  PEDIDO  DE  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO. 
JULGAMENTO DA ADI PELO STF. SUSPENSÃO NECESSÁRIA APENAS EM 
SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  MÉRITO.  ALEGAÇÃO  DE 
AUSÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL.  ABUSIVIDADE MANIFESTA 
DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR.  NULIDADE DA CLÁUSULA.  PRECEDENTES 
DESTE TRIBUNAL. DANOS MORAIS. INJUSTA RECUSA DE COBERTURA 
DE  SEGURO-SAÚDE.  SITUAÇÃO  DE  AFLIÇÃO  PSICOLÓGICA  E  DE 
ANGÚSTIA  NO  ESPÍRITO  DO  SEGURADO.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
INDENIZAÇÃO.  FIXAÇÃO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.  ALEGAÇÃO  DE 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Nos  termos  do  art.  543-B  do  CPC,  somente  poderá  haver  sobrestamento  de 
demanda em razão da repercussão geral, quando tal feito se encontrar em fase de 
Recurso Extraordinário.

2. “A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, ainda que admitida a 
possibilidade  de  o  contrato  de  plano  de  saúde  conter  cláusulas  limitativas  dos 
direitos  do  consumidor,  revela-se  abusiva  a  que  exclui  o  custeio  dos  meios  e 
materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo 
plano.  Precedentes.  Omissis.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento” 
(AgRg no AREsp nº 439.715⁄SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, DJe 3⁄2⁄2014).

3. “Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja causa para 
ocorrência  de  danos  morais,  a  jurisprudência  desta  Corte  vem  reconhecendo  o 
direito ao ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura 
de seguro-saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se 
encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada” (STJ. 



RESP  986947/RN,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  julgado  em  11/03/2008, 
publicado DJe 26/03/2008).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º  2011275-30.2014.815.0000, em que figuram como Apelante a UNIMED 
João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. e como Apelado José Paulino 
de Freitas Filho.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-
lhe provimento.

VOTO.

A UNIMED  João  Pessoa  –  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  Ltda. 
interpôs Apelação contra Sentença, f. 253/261, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível 
da Comarca desta Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização 
por Danos Morais em face dela intentada por José Paulino de Freitas Filho, que 
julgou procedentes os pedidos, confirmando a decisão antecipatória de tutela que 
reconheceu  ao  Autor  o  direito  à  cobertura  contratual  para  a  realização  do 
procedimento cirúrgico “Rizotomia Percutânea por Segmento” e o tratamento pós 
operatório, condenando-a ao pagamento de indenização por danos morais no valor 
de R$ 5.000,00 e por danos materiais no valor de R$ 636,48. 

Em  suas  razões,  f.  263/273,  arguiu,  preliminarmente,  a  necessidade  de 
sobrestamento  do  feito  até  o  julgamento  final  da  ADI  n.º  1.931,  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  trata  da  possibilidade  de  aplicação  retroativa  da  Lei  n.º 
9.656/98 aos contratos de plano de saúde anteriores à  sua vigência,  posto que o 
contrato entre as partes foi firmado em 1990.

No mérito, alegou a ausência de cobertura contratual para o procedimento 
cirúrgico solicitado, o qual somente teve cobertura obrigatória nos planos de saúde 
contratados a partir de 1 de janeiro de 1999, com a entrada em vigor da Lei n.º  
9.658/98, aduzindo, ainda, a inexistência de comprovação dos danos morais sofridos 
pelo Autor.

Sustentou que  a negativa de cobertura, no estrito cumprimento do contrato 
validamente firmado entre  as  partes,  não enseja  a  devolução em dobro,  somente 
cabendo, em seu entender, a repetição do indébito quando o fornecedor do serviço 
houver  agido  com  má-fé,  pugnando  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a 
Sentença seja reformada e os pedidos julgados improcedentes.

Contrarrazoando,  f.  362/370,  o  Apelado  aduziu,  preliminarmente,  que  o 
julgamento  da ADI 1.931 não influencia  no julgamento do presente feito,  sendo 
descabido o sobrestamento requerido pela Apelante e, no mérito, sustentou que o 
plano de saúde pode estabelecer quais as doenças que serão por ele cobertas, mas 
não qual o tipo de tratamento necessário, e que deve ser aplicado ao contrato as 



normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  requerendo  o  desprovimento  do 
Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  380/386,  opinando  pelo 
desprovimento  do  Recurso,  ao  fundamento  de  que  é  firme  o  entendimento 
jurisprudencial de que as operadoras de plano de saúde são obrigadas a custear os 
procedimentos  e  exames  necessários  ao  tratamento  de  doenças  que  não  estejam 
expressamente excluídas da cobertura.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade recursal, conheço do Recurso.

Nos termos do art. 543-B do CPC, somente poderá haver sobrestamento de 
demanda em razão da repercussão geral, quando o feito se encontrar em fase de 
Recurso Extraordinário, o que não é o caso dos autos, pelo que não assiste razão à 
Apelante quanto ao requerimento de sobrestamento do feito até o julgamento da ADI 
1.931, pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido julgado deste Tribunal1.

Quanto ao mérito, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que  são  abusivas  as  cláusulas  contratuais  que  excluem tratamento  prescrito  para 
garantir  a  saúde  ou  a  vida  do  beneficiário,  porquanto  o  plano  de  saúde  pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada 
por profissional habilitado na busca da cura2.

1APELAÇÃO CIVIL. DIREITO CIVIL E CONSUMERISTA. PLANO DE SAÚDE. PRELIMINAR 
ARGUIDA PELA  APELADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  MERA CÓPIA DA 
CONTESTA ﾇ ﾃ O.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  SUSCITADA  PELA 
APELANTE.  REPERCUSSÃO GERAL SOBRE A MATÉRIA.  SOBRESTAMENTO DO FEITO 
REQUERIDO NESTA INSTÂNCIA. DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO. CIRURGIA DE 
HÉRNIA DE DISCO COM OS RESPECTIVOS MATERIAIS NECESSÁRIOS.  NEGATIVA DE 
COBERTURA.  CONTRATO  ANTERIOR  ﾀ  LEI  N ｺ  9656/98.  ADAPTAÇÃO.  ÔNUS  DA 
DEMANDADA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. ALEGADO ATO JURÍDICO PERFEITO. NÃO 
ACOLHIMENTO.  CLÁUSULA  ABUSIVA,  INDEPENDENTE  DE  ADAPTAÇÃO. 
VERIFICAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO  EM  OBSERV ﾂ NCIA  AOS 
PRINC ﾍ PIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO. Impõe-se o conhecimento do apelo quando a peça recursal possui argumentos 
que guardam pertinência,  embora de maneira sucinta,  com o que foi  analisado na sentença.  -  O 
reconhecimento de repercussão geral, pelos Tribunais Superiores, em tema discutido em acórdão que 
julga a apelação cível, no âmbito dos Tribunais Estaduais, não enseja o sobrestamento das ações em 
fase de apelação, uma vez que o art. 543 e ss. do CPC cuidam dos recursos aviados às instâncias 
extraordinárias.  É abusiva a clausula contratual que exclui de cobertura a coloca 鈬 o de materiais 
necessários  ao  bom  êxito  do  procedimento  cirúrgico,  pois  restringe  direitos  i  (TJPB  - 
Acórdão/Decisão do Processo N. 00040330220138152001, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator 
Desa. Maria das Graças Morais Guedes , j.em 30-10-2014)

2 AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE. 
COBERTURA  DA  DOENÇA.  TUMOR.  CLÁUSULA  QUE  EXCLUI  TRANSPLANTE  DE 
FÍGADO. ABUSIVIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. A jurisprudência do STJ consolidou-se 
no sentido de que, ainda que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter 
cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se abusiva a que exclui o custeio dos  



No  caso  sob  disceptação,  o  caráter  imprescindível  da  cirurgia  restou 
demonstrado e atestado pelos médicos que acompanharam o Segurado, f. 46/59, que 
ressaltaram a necessidade da realização de intervenção cirúrgica de Rizotomia, em 
face do quadro degenerativo da coluna cervical e das dores durante as “manobras 
facetarias”, pelo que descabida a negativa da cobertura do procedimento cirúrgico 
pela Seguradora.

Constatando-se que a cirurgia era indispensável para a saúde e bem-estar do 
Segurado, a não realização do procedimento cirúrgico implica a secção da própria 
cobertura do plano de saúde, o que, nos termos da jurisprudência dominante do STJ3, 
viola  os  direitos  de  personalidade,  porquanto  agrava  sua  situação  de  aflição  e 
angústia psicológica.

No caso dos autos, verifica-se a ocorrência de danos morais sofridos pelo 
Apelado, posto que restou caracterizada a injusta recusa de cobertura do plano de 
saúde, em momento de grande abalo psicológico em decorrência da sua condição de 
saúde debilitada.

O montante  indenizatório,  arbitrado  em  R$  5.000,00,  demonstra-se 
condizente com as circunstâncias fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu efeito 
lesivo, uma vez que sentia fortes dores decorrentes da doença degenerativa que o 
acometia, e observou os critérios de proporcionalidade e razoabilidade, sem implicar 
em enriquecimento ilícito da beneficiária, atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o 

meios e materiais  necessários ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo 
plano. Precedentes.  Omissis. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp nº 
439.715⁄SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 3⁄2⁄2014)

PROCESSO  CIVIL E  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRATAMENTO  MÉDICO.  COBERTURA. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REQUISITOS LEGAIS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. Omissis. 3. O 
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento 
utilizado  para a  cura  de  cada  uma delas. 4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no  Ag nº 
1.350.717⁄PA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJe 31⁄3⁄2011)

3 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA INTEGRAL.  STENTS.  DANOS MORAIS.  CABIMENTO.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  Nos 
termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é 
causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 
657717/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 12/12/2005). 2. Agravo regimental a que se nega provimento.  
(STJ - AgRg no REsp: 1528089 RS 2015/0087293-5, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de  
Julgamento: 02/06/2015, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/06/2015) 

AGRAVO  REGIMENTAL EM AGRAVO  (ART.  544  DO CPC)  -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DA RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA A MATERIAL NECESSÁRIO (STENT)  À  REALIZAÇÃO DE CIRURGIA CARDÍACA - 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. (…) 3. Cabimento de indenização por dano moral. 3.1. Consoante 
cediço nesta Corte, a recusa indevida⁄injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a  
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja  
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do beneficiário. Caracterização de dano moral  in re ipsa. Precedentes. 3.2. Hipótese em que o Tribunal de 
origem, à luz das peculiaridades do caso concreto, arbitrou a indenização por danos morais em R$ 10.000,00  
(dez  mil  reais).  4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  635.944⁄MG,  Rel.  Ministro  MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12⁄05⁄2015, DJe 19⁄05⁄2015)



ofensor da prática de condutas futuras semelhantes.

Ausente  o  interesse  recursal  quanto  a  alegação  da  Apelante  de 
impossibilidade  da  devolução  em  dobro,  haja  vista  que  Juízo  determinou  a 
devolução de forma simples. 

Isso posto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 01 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


